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A falta de acesso a água segura atinge mais de 33 milhões de pessoas no Brasil,
majoritariamente pessoas pretas, pardas e indígenas vivendo em estados das
regiões Norte e Nordeste do país.

O Brasil fez avanços significativos para a universalização da cobertura de
abastecimento de água. No entanto, os investimentos anuais em saneamento
básico precisam mais que dobrar os valores praticados nos últimos 5 anos para
se alcançar o objetivo de universalização até 2033.

Diversas OSCs do país atum para mitigar a falta de acesso a água através de
tecnologias de eficácia comprovada, como cisternas  e sistemas de
abastecimento comunitário, bem como tecnologias alternativas para o tratamento
de água, como filtros, desinfecção solar, floculação e coagulação.
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Em conjunto com as técnicas efetivas e baratas implementadas por OSCs no
Brasil, os avanços experimentados pelo país nas últimas décadas demonstram
que o problema de falta de acesso a água segura no país tem solução, e pode ser
enfrentado em ações coordenadas entre o Estado e a sociedade civil. 
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Introdução
Como parte de um trabalho de busca pelo máximo impacto social, a doebem
elaborou um estudo que priorizou as causas com maior potencial de retorno,
em termos de impacto social, por unidade monetária. Sustentado pelo tripé ITN
(Importância, Tratabilidade e Negligência) e alimentado pelo diálogo entre
literatura científica e conhecimento especializado, o estudo apurou as causas
mais estratégicas no Brasil, entre as quais está o acesso à água tratada. 

Para aprofundar o conhecimento sobre o tema e contribuir para a avaliação e
recomendação de organizações atuantes na área, elaboramos uma revisão
aprofundada da literatura científica acerca das complexidades do acesso a
água potável no Brasil, avaliando sua importância, desigualdades, impactos
negativos, negligência em políticas públicas e alocação de recursos, e
explorando soluções efetivas para o problema. Este relatório apresenta os
destaques deste estudo.

Acesso a água tratada
A água não é apenas um recurso; seu acesso e uso possuem dimensões
políticas, sociais e culturais que precisam ser compreendidas em sua
integridade. Por ser essencial para a manutenção da vida, o acesso universal
à água segura é um direito humano que sustenta o exercício de todos os
outros direitos - saúde plena, segurança alimentar, educação de qualidade,
trabalho digno, vida cultural, entre outros. Sendo assim, sua falta ou
dificuldades no acesso geram danos graves à saúde, bem-estar e
desenvolvimento socioeconômico das comunidades. 



Por sua importância crucial, a Organização das Nações Unidas (ONU) monitora
a universalização do acesso a água segura e informa políticas públicas com
vistas a alcançar este que é um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
(ODS) em todo o mundo até 2030. 
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Fica explícito, desta forma, que a água segura envolve, no mínimo, dois
componentes: de um lado, o acesso a água, ou seja, é necessário que haja
água disponível em quantidades adequadas e em fácil acesso para os
indivíduos. De outro lado, a qualidade da água, isto é, potável, obtida em
fontes seguras e livre de contaminações.

acesso + qualidade = água segura

A falta de acesso a água segura é uma condição conhecida como insegurança
hídrica, composta tanto por dificuldades, limitações ou impossibilidade de
acessar o recurso como um todo, quanto pelo acesso a água poluída,
contaminada ou imprópria para consumo de maneira geral.

Em termos práticos, uma pessoa utiliza, em média, cerca de 75 litros de
água por dia para consumo, produção e higiene ; Cada unidade doméstica
deve ter acesso a água a menos de 100 metros de distância ou até 15
minutos de caminhada . 2

1

Define-se água segura como: 
"A água potável obtida em fontes de qualidade assegurada, livre

de contaminação química e fecal, acessível nas imediações e
disponível, em quantidades adequadas, sempre que necessário."



75% das pessoas
sem acesso a
água no mundo
estão
concentradas em
14 países
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Gráfico 2: Número de pessoas sem acesso a água, em milhões, por país com maior população em insegurança hídrica
(2020). Fonte: Our World in Data.
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Gráfico 1: Número de pessoas sem acesso a água, em milhões, por país (2020). Fonte: Our World in Data.

Importância
Em 2021, mais de 33 milhões de cidadãos brasileiros não tinham acesso a
água segura, cifra equivalente a 15,8% da população no país ou à população
total das regiões Norte e Centro-oeste somadas . Estes números posicionam o
Brasil em décimo lugar em um ranking de 138 países em número de
pessoas que enfrentam insegurança hídrica no mundo  . 4

3
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Figura 1: Percentual da população sem acesso a água no Brasil, por Unidade da Federação (2021). Fontes: Painel
Saneamento Brasil / SNIS, IBGE, dataSUS.

Gráfico 3: Percentual da população com acesso a água no Brasil, por macrorregião (2021). Fontes: Painel Saneamento
Brasil / SNIS, IBGE, dataSUS.
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Além dos números absolutos alarmantes, é importante considerarmos as
desigualdades regionais: na região Norte, por exemplo, o percentual de
pessoas sem acesso a água tratada chega a 40%, em contraste com a região
Sudeste onde o percentual é de 8,5%. Entre as Unidades da Federação (UFs)
a disparidade é ainda mais acentuada: no Amapá, 67% da população sofria
com insegurança hídrica; em Rondônia e no Pará a situação também era
presente em mais da metade da população, percentuais estes equivalentes aos
observados nos países que pertencem ao quintil de cobertura de serviços de
fornecimento de água mais baixo no ranking global .5
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Os dados novamente revelam contrastes que refletem persistentes
disparidades regionais no país. Enquanto a taxa de internação por doenças
hídricas foi de 13 por 10 mil habitantes no Brasil naquele ano, no Maranhão a
taxa foi 4 vezes superior. Da mesma forma, a taxa de óbito por doenças de
veiculação hídrica foi 0,36 em Roraima, em comparação com 0,13 no Brasil. 

Mais de 7 pessoas morrem por por dia no Brasil por problemas
relacionados à insegurança hídrica 8

Os efeitos negativos da insegurança hídrica são muitos e significativamente
estudados na literatura, com destaque para saúde, segurança alimentar,
educação e desenvolvimento econômico. Em relação à saúde, dimensão onde
o impacto é mais direto e estudado, em 2019 foram registradas mais de 270 mil
internações por doenças de veiculação hídrica no Brasil , representando um
gasto público superior a R$ 100 milhões. No mesmo ano, foram mais de 2.500
óbitos diretamente causados por doenças desta natureza.

7

Os contrastes também são expressivos quando consideramos o nível de
urbanização das cidades. Se 8,9% das pessoas que viviam em áreas urbanas
não tinham acesso à água em 2019 , o percentual ultrapassava os 54% nas
áreas rurais. Além das desigualdades regionais, outros marcadores sociais são
relevantes para compreender qual o perfil da população que mais sofre as
consequências da insegurança hídrica: em 2019, 11% e 12% da população
amarela e branca não tinha acesso à água tratada no país, enquanto os
percentuais observados para pardos e indígenas eram, respectivamente, 19% e
22%. 

6

Gráfico 4: Percentual da população sem acesso a água -  UFs do Brasil. 
Fontes: Our World in Data e Painel Saneamento Brasil.

Percentual da população sem acesso a água tratada - 2020
Desigualdade na acesso a água no Brasil é tão grande que existem UFs com níveis de cobertura iguais aos dos países mais desenvolvidos

do mundo ao mesmo tempo que algumas UFs apresentam níveis de cobertura iguais aos países do último quintil da distribuição.
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Dificuldades no acesso a água potável têm impacto importante sobre a saúde
mental dos indivíduos e comunidades, uma vez que a insegurança hídrica é
marcada por sofrimento psicológico e emocional que, associado a outros
fatores sanitários e socioeconômicos, frequentemente desencadeia quadros
clínicos de depressão e ansiedade. 

Além das doenças de veiculação hídrica, como diarreia e doenças causadas
por vetores (p.ex. dengue), a insegurança hídrica também causa outros
impactos sobre a saúde humana. O trabalho de carregar água adquirida a
longas distâncias também tem impactos significativos sobre a saúde física dos
indivíduos, incluindo maior prevalência de dores crônicas e desordens músculo-
esqueléticas que podem levar a deficiências permanentes. 

Figura 3: Taxa de Mortalidade (número de óbitos por 10 mil habitantes), por UF (2019). Fonte:
Painel Saneamento Brasil/SNIS, IBGE, DataSUS.

Figura 2: Taxa de Internação (internações por 10 mil hab.), por UF (2019). Fonte: Painel
Saneamento Brasil/SNIS, IBGE, DataSUS.
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Negligência
São muitas as evidências que demonstram como a insegurança hídrica é
historicamente negligenciada no Brasil e as disparidades regionais
mencionadas refletem a escassez e ineficiência de políticas públicas e
investimentos direcionados. O tema passou a ser debatido como um
problema estruturante para o desenvolvimento do país há poucas décadas,
como ilustrado, por exemplo, pela recente aprovação do marco legal do
saneamento básico; em consequência, o país sofre com baixos investimentos
em infraestrutura e ineficiência de políticas públicas voltadas para o acesso à
água potável e saneamento básico. 

A insegurança hídrica impacta outros aspectos da vida. Falta de acesso a água
pode gerar ou acentuar a insegurança alimentar, gerando fome, desnutrição,
redução na renda e empobrecimento, especialmente em comunidades rurais
onde a agricultura de subsistência é a principal atividade. 

Além disso, a cognição e o desempenho escolar dos estudantes podem ser
severamente afetados pela falta de água, com graves consequências para as
crianças no início de sua vida escolar. Em comunidades onde a água não é
acessível ou disponível, cada hora extra gasta para aquisição do recurso
diminui em 17% a probabilidade de crianças, especialmente as meninas,
concluírem o ensino fundamental.

Associados a doenças de veiculação hídrica (como a diarreia, responsável por
cerca de 75% das ausências escolares) os esforços para coleta remota de
água são responsáveis pela redução na frequência, e pelo aumento da evasão
e abandono escolar.

Por fim, a falta de acesso a água aprofunda a pobreza e as desigualdades. A
insegurança hídrica limita o crescimento econômico mundial em mais de 30%,
com redução de 12% no produto interno bruto (PIB) de cidades e países de
baixa e média renda, cuja infraestrutura de abastecimento de água já é
profundamente afetada pela pobreza. O impacto da falta de água pode ser
percebido em fatores como a queda de investimentos domésticos e
internacionais, empobrecimento do turismo, aumento dos custos energéticos e
de infraestrutura, entre outros. 
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Tabela 1: Comparativo: percentual da população sem acesso a água, e percentual de investimentos entre 2017 e 2021 e
percentual populacional. Fontes: CENSO 2023 e SNIS.

Os investimentos anuais em saneamento básico precisam mais que dobrar os
valores praticados nos últimos 5 anos para se alcançar o objetivo de
universalização até 2033.

Além do problema de volume de recursos, o país também enfrenta desafios
quanto à distribuição equitativa dos mesmos (Tabela 1). 

Tais movimentos recentes proporcionaram avanços importantes nos
investimentos para a expansão da cobertura de água no país, mas ainda estão
muito aquém do necessário. Nos últimos 5 anos, foram investidos
aproximadamente R$ 20 bilhões por ano em saneamento básico no país, valor
que precisaria mais que dobrar e alcançar R$ 48 bilhões ao ano para o Brasil
atingir o objetivo de universalizar esses serviços até 2033. 

Mais do que isso, os recursos financeiros têm sido distribuídos de maneira
heterogênea e no sentido de ampliar as desigualdades, tornado o problema
ainda mais negligenciado relativamente em algumas regiões.  

A gestão inadequada dos recursos hídricos no Brasil também contribui para a
insegurança hídrica. Embora a legislação enquadre esta como uma obrigação
do Estado, e o marco legal atual tenha criado estruturas complexas para a
governança da água, falta clareza quanto à titularidade dos serviços de
abastecimento e tratamento de água em estados e municípios. 
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A lei incentiva a elaboração de processos concorrenciais para a celebração de
novos contratos. Isso pode abrir espaço para a participação de Organizações
da Sociedade Civil (OSCs) em processos de licitação para a prestação de
serviços de saneamento básico. Além disso, o novo marco prevê a
institucionalização da regionalização da prestação dos serviços de saneamento
como forma de viabilizar o alcance das metas de universalização. Nesse
sentido, as OSCs podem atuar em parceria com os prestadores regionais para
a promoção de ações de saneamento básico em determinadas regiões. 

O investimento social privado (ISP) tem caminhos alternativos para contribuir
com a causa da água. Organizações privadas podem apoiar o desenvolvimento
ou implementar soluções inovadoras para promover acesso ou melhorar a
qualidade da água consumida por comunidades em situação de insegurança
hídrica, apoiar a melhoria do uso da água pelos setores produtivos, promover a
produção de conhecimento sobre água e saneamento, propor e apoiar projetos
de conservação de áreas naturais e contribuir para a produção de pesquisas e
estudos que eventualmente impactam as políticas públicas.

Atualmente, 45% das organizações do ISP atuantes no Brasil trabalham nas
áreas relacionadas ao ambiente natural/urbano e sustentabilidade e cerca de
20% do total estão conectadas ao ODS-6 Água Potável e Saneamento de
alguma forma. 

Ainda que deficiente e díspar entre regiões, nos últimos anos houve uma
proliferação de investimentos na área, demonstrando o apetite brasileiro por
ações na direção da universalização do saneamento básico. Um dos mais
fortes objetivos do novo marco legal do saneamento básico é o de atrair
investimentos para o setor, seja através de PPPs (Parcerias Público-Privadas)
ou da concessão plena dos serviços a prestadoras privadas. 

A região Norte, por exemplo, que apresenta os piores índices de
cobertura de acesso à água, recebeu somente 4,5% dos recursos federais
entre 2017 e 2021, percentual significativamente menor do que o percentual da
população brasileira vivendo naquela região, 8%. Já a região Sudeste recebeu
mais relativamente do que o percentual da população vivendo naquela região,
mesmo tendo níveis de cobertura historicamente superiores às demais regiões. 



A solução definitiva para a crise da água no Brasil reside na implementação
coordenada e sistêmica de infraestrutura para captação, distribuição e
tratamento, prerrogativas do Estado. Entretanto, o acesso a infraestruturas
desta natureza não será a realidade de milhões de cidadãos brasileiros por
muitos anos, submetendo-os às consequências negativas da insegurança
hídrica. Por isso, soluções alternativas e em menor escala são propostas
pela Sociedade Civil Organizada, visando o fornecimento de água potável
a essas comunidades e a redução dos efeitos nocivos da insegurança
hídrica. Tais soluções já foram avaliadas cientificamente ao redor do mundo e
muitas são comprovadamente efetivas, ainda que a razão custo-efetividade
seja bem diferente entre elas.

Conforme mencionado anteriormente, a água segura envolve, no mínimo, dois
componentes: o acesso e a qualidade da água. Naturalmente, as intervenções
existentes que contribuem para reduzir os problemas da insegurança hídrica
relacionam-se com estes componentes. O modelo conceitual "Da fonte ao
Gole", elaborado por Amrose, Burt e Ray (2015) e adaptado abaixo, ajuda a
localizar as intervenções existentes neste sistema.  

13

Tratabilidade

Contudo, a maior parte das organizações do ISP (91%) não tem
representatividade formal em instâncias participativas de gestão,
monitoramento e implementação de políticas públicas para saneamento básico
e 25% sequer tem estratégias de aproximação ou alinhamento com estas
políticas. 

O último censo GIFE (Grupo de Institutos, Fundações e Empresas) apurou que
as áreas relacionadas ao ambiente natural/urbano e sustentabilidade tiveram
um investimento somado de R$ 277 milhões em 2022, mas como mencionado
anteriormente muito desse investimento não é direcionado a ações que
promovem o acesso a água tratada. Além disso, é importante notar o alto grau
de concentração regional do ISP no Brasil. Enquanto 72% das organizações
associadas ao GIFE atuam na região Sudeste, menos de 40% atuam nas
regiões Norte e Nordeste, onde o problema mostra-se mais urgente. 
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Figura 4: Modelo “Da Fonte ao Gole”  . Fonte: adaptado de Amrose, Burt e Ray, 2015.

Resumidamente, os dois grupos de intervenções comuns no Brasil para
promover acesso a água tratada, infraestrutura alternativa para acesso e
tratamento - que serão detalhadas a seguir -, fazem parte de etapas diferentes
deste sistema. Contudo, a principal constatação do esquema é que mesmo
focando em determinada etapa, uma solução sempre faz parte de um sistema
mais amplo e complexo e está, potencialmente, conectada com outro tipo de
solução. 
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De modo geral, o sistema é composto por 5 estágios: 
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No Brasil, as cisternas mais comuns, especialmente em
regiões que experimentam altas temperaturas, são as de
alvenaria. Com menos frequência, existem as cisternas de
PVC. Em relação à fonte da água armazenada nas cisternas, o
mais comum é ser água coletada das chuvas, por meio de
sistemas de calhas e tubulações que captam a água dos
telhados das residências.  

Em outras situações, onde o território é apto, a captação se dá
por sistemas de extração de água do subsolo. Quando essa
não é uma possibilidade ou quando os períodos de estiagem
se estendem, caminhões pipas podem ser o meio para o
abastecimento das cisternas. Contudo, esta tende a ser uma
opção não desejada, seja pelos altos custos associados, seja
pela qualidade da água armazenada, em geral, comprometida. 

Sua construção é popular no Brasil, especialmente em regiões
mais isoladas e suscetíveis a secas agressivas e é o
objetivo de diversas iniciativas privadas e do poder público para
redução dos problemas da insegurança hídrica.

O esquema acima mostra as possíveis interações entre intervenções para
acesso e tratamento (em azul claro), e o momento em que costumam ser
aplicadas no processo de distribuição da água. No entanto, este processo não
é fixo, e a mesma intervenção pode acontecer em diferentes etapas do acesso
e distribuição, associada a outras intervenções não assinaladas neste estudo.

Infraestrutura Alternativa para Acesso

No Brasil, a construção de infraestrutura alternativa para
distribuição e armazenamento de água é a solução alternativa
mais comum para o problema da insegurança hídrica. Através
de esforços de cooperação comunitária ou liderada por OSCs,
diferentes tipos de cisternas são construídos em
localidades onde a infraestrutura estatal é deficiente ou
inexistente.
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Tecnologias de armazenagem de água como as cisternas são
populares por sua flexibilidade e adaptabilidade e sua existência
é comprovadamente associada a um aumento significativo
no acesso a água por comunidades em situação de
insegurança hídrica, com destaque no Semiárido Brasileiro.
Alguns estudos demonstram impactos positivos deste tipo de
intervenção em indicadores de saúde e redução da mortalidade
nas famílias e comunidades que se beneficiaram com as
cisternas. Porém, elas apresentam limitações impostas por
fatores ambientais, financeiros e de capacidade institucional. Se,
por um lado, os impactos das cisternas familiares no acesso à
água parecem consistentes, o mesmo não pode ser afirmado em
relação às cisternas escolares, que enfrentam maiores desafios
relacionados à manutenção e aceitação da comunidade escolar.
Ademais, programas de construção de cisternas tendem a ser
onerosos, prejudicando a custo-efetividade e sendo uma barreira
para ganhar escala. 

Em 2013, o programa foi oficializado como política pública,
recebendo recursos do Orçamento Geral da União e
reconhecimento nacional e internacional. No âmbito do
Programa de Formação e Mobilização Social para a Convivência
com o Semiárido, destaca-se o Programa Uma Terra e Duas
Águas (P1+2), focado em segurança alimentar por meio de
cisternas para agricultura familiar. O Programa Cisternas,
lançado em 2013 pelo Governo Federal, expande o P1MC,
promovendo acesso a água para consumo e produção de
alimentos em comunidades de baixa renda afetadas pela seca.
As cisternas, de diferentes capacidades, em geral são
implantadas com envolvimento comunitário, capacitando
beneficiários na construção e manutenção dos equipamentos. 

Algumas experiências demonstram como esta tecnologia social
é relevante e estratégica em determinados contextos no país. A
Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA) lançou em 2003 o
Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), visando atender a
população rural através de um sistema descentralizado com
investimentos públicos e ação de OSCs locais. 
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Tratamento

Intervenções simples, baratas e de uso doméstico e
comunitário se mostram efetivas para melhorar a
qualidade da água acessada fora das redes estatais, desde
que acompanhem o contexto socioeconômico e cultural onde
são implementadas. O uso de filtros tem um impacto positivo,
extensivamente documentado, sobre a melhoria na qualidade
da água, com redução nos casos de doenças de veiculação
hídrica, especialmente a diarreia.

De acordo com diversos estudos, a filtração da água mostra-
se superior e mais custo-efetiva em relação às alternativas
com o mesmo objetivo: é barata, apresenta performance
superior na redução da contaminação e aparência da água,
inclusive a longo prazo, e é a preferida dos usuários finais.  

Uma vez que as cisternas em si tendem a ser muito
semelhantes nas técnicas, materiais e estratégias para sua
construção, os principais fatores de diferenciação entre
intervenções e organizações implementadoras encontram-se
nessas tecnologias adicionais que procuram garantir a
qualidade da água armazenada. 

Embora cisternas sejam eficazes na captação e
armazenamento seguro da água, elas não são suficientes
para garantir a sua qualidade e adequação para consumo
humano. Isto é intrinsecamente associado a como a água foi
obtida, como é manuseada e à manutenção da cisterna. Nos
casos em que a captação ocorre por meio de sistemas de
calhas nos telhados, por exemplo, é fundamental que exista
alguma tecnologia adicional ou ação humana para limpar os
telhados com os primeiros litros de água, evitando que
resíduos caiam no compartimento. Quando as práticas de
coleta são inadequadas ou quando há problemas no manejo e
manutenção, por vezes causado por falhas na orientação às
famílias, é comum que a água armazenada nas cisternas
contenha microrganismos patogênicos e apresente taxas
elevadas de contaminação.
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Há também outras técnicas acessíveis e de uso seguro e
recomendado na literatura científica, inclusive para casos de
emergências humanitárias. O SODIS (desinfecção solar)
consiste em expor água contida em garrafas PET à luz solar por
um período mínimo de 2 horas antes do consumo  . As técnicas
de floculação e coagulação são complementares para
remoção de partículas contaminantes da água e consistem na
adição de substâncias químicas   à água para aglomeração e
remoção das partículas contaminantes suspensas. A fervura,
método simples, barato e muito difundido em países de baixa e
média renda, é eficaz na desativação de alguns patógenos,
especialmente os causadores da diarreia. Entretanto, estas
técnicas são menos eficazes contra sólidos dissolvidos ou
suspensos, contaminação por verminoses e alguns tipos de
bactérias e frequentemente exigem capacitação da população,
acompanhamento por agentes de saúde e uso de técnicas
complementares para garantir a segurança da água para o
consumo.

10

Logo abaixo da filtragem está a cloração, técnica bastante
custo-efetiva que melhora a qualidade da água, reduzindo a
incidência de doenças de veiculação hídrica. Entretanto, por
alterar o cheiro e o sabor da água, esta técnica tende a ser
preterida pelos usuários finais quando há outras opções.

Tanto filtros de uso doméstico como de uso pessoal (p.ex.
canudos com filtro) são efetivos; porém, os filtros domésticos
são superiores, possivelmente devido à inconsistência gradual
no uso dos filtros pessoais.

11

Muitas vezes, as intervenções procuram resolver somente um dos
componentes da insegurança hídrica, acesso ou qualidade. Por isto, são
avaliadas e têm seus impactos estimados considerando unicamente a etapa
em que se insere. 
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De maneira ilustrativa, considere a existência de uma solução que teve
seu custo-efetividade estimado e se mostrou bastante alto (impacto alto

em relação ao custo), mas que está atrelada a um sistema cujos estágios
anteriores ou posteriores são altamente ineficientes ou onerosos.

 Investir nesta solução não parece a melhor opção.

Assim, mesmo que uma intervenção atue somente sobre uma etapa, o sistema
deve ser avaliado como um todo, em todos seus estágios e em relação a todos
aspectos mencionados acima para garantir que aquela solução é a melhor
opção de investimento considerando o sistema a que está atrelada. Mais do
que isto, é relevante compreender todo o sistema para garantir que aquela
solução é a mais adequada e eficiente considerando o contexto em que
está sendo implementada, ou seja, no sistema em que está inserida.

Contudo, se o objetivo é identificar a solução mais custo-efetiva para o
problema da segurança hídrica, comparando diferentes intervenções, é
fundamental compreender cada intervenção como parte de um sistema
mais completo e complexo, da fonte até o consumo, como ilustrado no
modelo apresentado anteriormente.  Além disso, deve-se considerar que a
segurança da água é determinada pela interação constante entre
tecnologias, escala, distribuição, custos e práticas de uso, aspectos que
parecem independentes, mas juntos compõem a real eficácia e custo-
efetividade de uma solução para a segurança hídrica. 

Embora as intervenções aqui discutidas sejam eficazes e tenham impacto
documentado em alguns contextos, seu escalonamento é limitado e
condicionado ao ambiente socioeconômico de implementação. De qualquer
forma, essas intervenções têm demonstrado a capacidade de fornecer acesso
a água potável para populações vulnerabilizadas e melhorar a qualidade da
água disponível, contribuindo para a resiliência das comunidades em face de
condições climáticas adversas e promovendo a segurança hídrica em áreas
historicamente afetadas pela escassez de água.
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Em grande parte, este é o retrato de um problema historicamente negligenciado
pelo poder público no país. Sem desconsiderar avanços importantes no Brasil
nos últimos anos, a universalização do acesso a água permanece um desafio
expressivo, de tal forma que milhões de cidadãos brasileiros continuarão sem
acesso à rede pública de abastecimento de água, sofrendo com as
consequências da insegurança hídrica por muitos anos.  

Felizmente, há soluções alternativas comprovadamente eficazes na promoção
do acesso e tratamento de água. No Brasil, diversas OSCs lideram esforços
principalmente para resolver o primeiro desafio deste problema sistêmico
(acesso), construindo cisternas ou tecnologias alternativas para que famílias e
comunidades consigam reduzir parte dos problemas associados à insegurança
hídrica. Algumas vezes, junto com a construção de cisternas, tecnologias
adicionais são implementadas visando garantir também a qualidade da água
armazenada. Em outros casos, quando o acesso a água não é mais um
problema, algumas OSCs implementam soluções, das mais variadas, para
tratar a água e torná-la própria para o consumo humano. 

Tais intervenções são muito diferentes entre si e precisam ser analisadas
considerando suas contribuições para a solução ou redução deste que é um
problema estrutural e sistêmico. Tecnologias sociais mais robustas e caras,
mas que tratam o problema fundamental - o acesso - de populações mais
vulnerabilizadas, nem sempre garantem que a água disponibilizada esteja
própria para consumo.

Conclusão

A insegurança hídrica é um tema de fundamental importância tanto pelo
número expressivo de pessoas que são atingidas - mais de 33 milhões só no
Brasil -, quanto pela multidimensionalidade e gravidade dos seus impactos
negativos. Vale ressaltar que a insegurança hídrica está longe de ser um
problema homogêneo no país. As comunidades que sofrem com ela estão
concentradas em determinados territórios do país, em especial em estados da
região Norte e Nordeste. Mais do que isso, em geral, são comunidades
compostas por pessoas com marcadores sociais específicos, notadamente
pardos e indígenas. 
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Por outro lado, soluções muito mais baratas e efetivas para o tratamento da
água e que garantem sua qualidade para consumo partem do pressuposto que
a comunidade tem água (ainda que de pior qualidade) à sua disposição. 

Além disso, por conta da evidente desigualdade na cobertura do acesso a água
tratada no país, é essencial um olhar estratégico sobre a focalização destas
intervenções, buscando a promoção da equidade. 

Por tais motivos, a doebem fará uma série de avaliações de oportunidades de
doação, visando encontrar as mais custo-efetivas para garantir o acesso a água
tratada e, com isso, promover a saúde, o bem-estar e a melhoria na qualidade
de vida das pessoas e comunidades que mais sofrem com as consequências
da insegurança hídrica no país.
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Notas

Acesso a água tratada

1   Esta estimativa muda regional, nacional e sazonalmente.

2   Padrões químicos e bacteriológicos da água para consumo humano no Brasil são
definidos pela ANVISA, e podem ser encontrados em detalhe na Portaria GM/MS Nº 888, de
4 de maio de 2021. Não há padrões aceitáveis definidos para intermitência no serviço de
abastecimento.

3   Painel Saneamento Brasil / SNIS 2021

4   Dados de 2020 devido à possibilidade de comparação.

5   Idem acima..

6   Este e os demais dados deste parágrafo referem-se ao ano de 2019, pois foi o último em
que estes indicadores foram coletados.

7   Doenças em que a água é o principal veículo de transmissão. A opção pelo ano de 2019
para estes indicadores é por ser o último ano com dados disponíveis não afetado pela
pandemia da Covid-19.
.8   Dados de 2019.

Tratabilidade

9   As intervenções podem concentrar-se numa fase do sistema, mas têm sempre interações
com o restante. Os sistemas de distribuição apresentados têm serviço de abastecimento
intermitente (SAI). Tratamento I refere-se a qualquer tratamento de água em nível municipal,
de serviço público ou comunitário. O Tratamento II refere-se a qualquer tratamento e
armazenamento doméstico da água (TADA). O tratamento em nível doméstico pode ser
necessário se a qualidade da água no ponto de acesso estiver comprometida; caso contrário,
o armazenamento seguro é suficiente.

10   As radiações UV-A e infravermelha agem como germicida e pasteurizador, desativando
patógenos (especialmente os de origem fecal) que causam doenças de veiculação hídrica.

11   Mais comumente o sulfato de alumínio ou o cloreto férrico.

Referências

12   Todas as referências desta lista foram consultadas para o estudo, mesmo que não
tenham sido citadas neste documento.


